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1. Introdução geral


			A mente humana conta com um interminável arsenal de processos, tais como processos cognitivos, processos afetivos e processos volitivos, e eles atuam estruturalmente de modo independente, ou melhor, de maneira específica (object-specific), porque têm regras distintas de processamento. 


			Para entender a especificidade de contribuição dos mais variados vetores da personalidade para o comportamento humano, parte-se da pressuposição exposta no Quadro 1.


			









Quadro 1. Fatores geradores do comportamento humano
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			Fonte: Pasquali (2008).


		








	O Quadro 2 procura esmiuçar o Quadro 1 e elucidar a concepção do que sejam processos afetivos da mente (quadrante Senso de Valor), que incluem os módulos de senso ético, senso estético, senso do cômico e senso do sublime, bem como dos processos volitivos ou funções executivas (quadrante Vontade), que incluem os módulos de atenção, vontade e significado da vida. 


		








	Quadro 2. Destaque do senso de valor e processos executivos
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							Função


						

					


					

							

							Conhecer


						

							

							Sentir


						

							

							Agir


						

					


					

							

							Físico


						

							

							Sentidos:


							tato


							visão


							gustação


							olfato


							audição


						

							

							Sistema neuroendócrino:


							simpático


							parassimpático 


							(prazer; dor, etc.)


						

							

							Instinto:


							alerta


							sobrevivência


							acasalamento (mating)


							exploração


							mothering (proteção)


						

					


					

							

							Psíquico


						

							

							Intelecto:


							memória


							percepção


							imaginação 


							intuição


							raciocínio


						

							

							Senso de valor:


							estético (belo)


							ético (bom)


							sublime


							cômico


						

							

							Vontade:


							atenção


							escolha


							significado da vida


							(will to meaning)


						

					


				

			


		







	O comportamento humano é finalmente entendido como a confluência de todos os componentes biológicos e psicológicos (quiçá também espirituais) que constituem a personalidade humana. Essa confluência contém elementos específicos e de interação entre todos os componentes. Assim, partindo do comportamento, fica difícil avaliar a contribuição específica de cada componente. Para aferir essa contribuição específica, portanto, parece necessário compreender a estrutura e o funcionamento específicos de cada componente e, então, desvendar a contribuição de cada um para os diferentes tipos do comportamento humano. Como essa contribuição representa fatores de caráter cognitivo, afetivo e volitivo, a compreensão da contribuição individual de cada um desses fatores deve ser procurada na estrutura e no funcionamento específicos de cada fator da personalidade humana. Consequentemente, fica estranho afirmar, por exemplo, que o senso do bom é uma questão cognitiva, porque ele não é, estruturalmente, uma questão de cognição, mas, sim, de apreço (veja Rigstad, 2006). Obviamente, no comportamento final do ser humano, entra também a cognição, mas a contribuição específica do apreço do bom deve ser procurada na área dos afetos.


			Um tratado sobre os processos cognitivos já foi publicado pela Vetor Editora (Pasquali, 2019). Este livro que você tem em mãos visa coletar informações acerca dos processos propriamente afetivos e volitivos. 
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Parte I - Processos Afetivos


			Inicialmente, parece relevante alertar sobre dois equívocos que se encontram na literatura, inclusive a especializada, sobre processos afetivos. O primeiro confunde esses processos com outros processos mentais, especialmente os processos cognitivos, e o segundo confunde emoção e sentimento.


			Esses equívocos devem-se às diferentes agendas que os autores têm a respeito dos processos mentais. De fato, é possível encontrar pesquisadores e interessados na área por parte da mais variada gama de disciplinas do conhecimento, tais como psicologia, filosofia, linguística, informática, neurociências, psiquiatria, antropologia, teologia e arte. É difícil conceber um consenso sobre a matéria entre tantos interesses e visões diversificados e heterogêneos. Em psicologia, há confusão até entre processos cognitivos e processos afetivos, quando Jung (1921, 1971), por exemplo, distingue quatro processos ou funções ou estilos cognitivos: sensoriar, intuir, pensar e sentir e Goleman (1996, 1998) introduziu a inteligência emocional. A confusão entre processos emocionais (a emoção), que ocorrem ao nível do biológico, e processos afetivos psicológicos, que ocorrem ao nível do mental (o sentimento), é corriqueira na literatura, especialmente entre os defensores do monismo, ou seja, de que processos biológicos e processos mentais são sinônimos.


			Como explicado na Introdução Geral deste livro, a mente humana conta com um interminável arsenal de processos – processos cognitivos, processos afetivos e processos volitivos, os quais, no entanto, do ponto de vista estrutural, atuam de maneira independente, específica (object-specific), na medida em que apresentam regras distintas de processamento. Portanto, não se aconselha dizer, por exemplo, que o senso do bom é uma questão cognitiva, visto que, estruturalmente, não se trata de uma questão de cognição, mas, sim, de apreço, de acordo com Rigstad (2006). É evidente que, no comportamento final do ser humano, inclui-se também a cognição, porém, deve-se buscar a contribuição específica do apreço do bom na área dos afetos.


			Essa observação procura explicar por que, aqui, os valores, como o objeto dos fatores afetivos psicológicos (que podemos chamar de sentimento), são tratados conforme sua estrutura e funcionamento específicos, sem que com isso se pretenda defender que o comportamento humano depende somente deles, tampouco que eles não interagem com os demais fatores da personalidade para determinar o comportamento final do ser humano. Isso tudo é para evitar a enorme confusão que se encontra na literatura entre emoção, cognição, volição, valores, ética, moralidade, estética, etc.


			Dito isso, tomemos os valores como o objeto típico do sentimento humano (ou seja, do afeto psicológico em contraposição ao afeto biológico, o qual chamaremos de emoção). A Figura 1 procura delinear essa proposta, em que os valores representam o conteúdo dos diferentes módulos do sentimento humano, ou seja, do senso de valor, que se apresenta em quatro esferas: senso do valor ético, senso do valor estético, senso do valor cômico e senso do valor do sublime.
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			Figura 1. A composição dos valores na personalidade humana.


			









Como já mencionado, esses módulos afetivos não estão desconectados do restante dos módulos mentais e biológicos do ser humano, mas, estruturalmente, eles operam a informação com regras próprias. Assim, os processos cognitivos dizem respeito à aquisição e à manipulação da informação sobre a realidade, os processos volitivos procuram explicar as decisões finais e o controle do comportamento humano, ao passo que os processos afetivos procuram explicar o caráter avaliativo que o ser humano deposita sobre a realidade.


			É importante elucidar a estrutura e o funcionamento de cada um desses módulos e explicitar as relações com todo o restante do ser humano, a fim de que se possa, finalmente, entender e explicar o comportamento humano. Essa é uma tarefa insana, dada a ignorância fundamental da psicologia com respeito a todos os módulos mentais. Contudo, parece relevante verificar o que a literatura especializada na área já apresenta como propostas de explicação, desde já antecipando a diversidade irreconciliável das opiniões na área. Contudo, a Figura 1 orienta a empreitada, ao individualizar os processos envolvidos, de sorte que opiniões sobre processos afetivos que os misturam estruturalmente com processos cognitivos e/ou volitivos devem ser consideradas no mínimo desorientadoras.


			Com respeito à disponibilidade de literatura científica sobre os módulos afetivos, verifica-se que ela é abundante com referência ao senso ético (teorias do senso moral de caráter mais filosófico) e ao senso estético (sobretudo na arte), sendo quase inexistente no que tange aos demais sensos. 


			A biologia tem conhecimentos aprofundados e diferenciados sobre os processos afetivos da emoção, mas a psicologia apresenta pouco avanço na área dos sentimentos, confundindo-os, aliás, com a emoção. O que há em abundância sobre o sentimento, especialmente o senso ético, são as diatribes intermináveis dos filósofos e teólogos da área e as explicações de artistas sobre o senso estético. Todavia, a psicologia não parece contribuir o suficiente para essa área dos processos afetivos, embora as neurociências já venham mostrando dados interessantes, mesmo que estes sejam quase que exclusivamente descritivos. 


			Em contrapartida, a confusão entre emoção e sentimento faz que ambos sejam tratados praticamente como sinônimos. Parece haver, aí, um grande equívoco, sendo necessário distinguir os dois conceitos, dado que a emoção se refere a processos biológicos, ao passo que o sentimento deve ser entendido como processo mental ou psicológico. A psicologia ainda não produziu conhecimentos diferenciados e suficientes nessa área. Um dos objetivos fundamentais deste livro consiste, precisamente, em focalizar a necessidade de se fazer essa distinção, porque, do contrário, ficaria difícil visualizar o que a psicologia teria de novo a contribuir para essa área. Nesta obra, fica claro que a psicologia ainda tem pouco de específico a propor no que tange aos afetos humanos, já que os psicólogos que ensinam tal assunto, em cadeiras tipicamente chamadas de “psicopatologia” ou “psicologia profunda”, abordam-no quase que exclusivamente do ponto de vista psiquiátrico ou atuarial (Manual de Diagnóstico e Estatística dos Transtornos Mentais, quinta edição – DSM-5), com destaque para a anatomia e a fisiologia desses processos comportamentais. Ainda, o assunto é tratado de acordo com teorias idiossincráticas como psicanálise ou terapias humanistas (logoterapia, Gestalt-terapia, psicologia transpessoal). 


			Este livro tem como objetivo coletar informações sobre todos esses processos propriamente afetivos.
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2. Senso Ético


			Introdução


			A literatura sobre o senso ético ou o senso moral é abundante desde o tempo de Aristóteles, mas ela era, inicialmente, quase exclusivamente de caráter filosófico ou teológico. Vamos, aqui, conhecer o que esses dois ramos de conhecimento dizem sobre o tema e verificar, em seguida, o que a psicologia tem ou teria a dizer sobre ele.


			Senso ético na religião


			Praticamente todas as religiões contam com um componente ético em suas doutrinas, o qual visa conceituar, sistematizar, defender e recomendar preceitos que definem o que é um comportamento correto ou errado. A origem de tais preceitos é, tipicamente, de caráter sobrenatural mediante revelação, e eles podem, também, surgir socialmente, como guia para a conduta humana. Aqui, abordaremos sucintamente as várias religiões, a fim de conhecer os tipos de preceitos éticos defendidos.


			Senso ético no budismo


			O budismo não pretende ser uma religião nem mesmo uma filosofia, mas busca fornecer dicas sobre como viver uma vida em sua plenitude. Portanto, a origem de seus preceitos é de caráter antropológico, ou seja, os preceitos foram e vão surgindo na tradição que veicula ensinamentos e exemplos de estudiosos e sábios do passado e do presente. Há coleções anedóticas de preceitos éticos, tais como o Pancasila, que prescreve os preceitos de não matar, não roubar, não mentir, não ter má conduta sexual e evitar alcoolizantes, e a Vinaya (“disciplina”, ou código de preceitos), que prescreve centenas de votos, especialmente para os monges.


			Contudo, os ensinamentos fundamentais de Buda são as Quatro Nobres Verdades e os Oito Nobres Caminhos (Dharma = doutrina).


			As quatro grandes verdades são as seguintes:


			1. Existe o sofrimento.


			2. Existe a causa do sofrimento: desejos.


			3. Existe a cessação do sofrimento: Nirvana.


			4. Existe uma via que leva à cessação do sofrimento: Os Oito Nobres Caminhos.


			Os Oito Nobres Caminhos dividem-se em três estágios: 


			a)	Sila: é questão de moralidade e diz respeito à abstenção de más ações e palavras. Trata-se do comportamento ético e refere-se à pureza moral de pensamento, palavra e ato. Ele tem quatro condições (castidade, calma, quietude e libertação de perturbações das paixões) e oito preceitos (não matar, não roubar, não cometer atos imorais, não mentir, não tomar bebidas alccoólicas, não comer fora de hora, não dançar ou usar joias ou ir a shows etc., não usar camas elevadas e luxuriosas). Esses preceitos valem mais para os monges e freiras e, no caso do sexo, recomenda-se o celibato. Ademais, o código moral dos monges e freiras – o Vinaya – apresenta 227 regras de conduta.


			O Sila tem três caminhos:


			

					
linguajar correto: falar de maneira não ofensiva, não exagerada, falar a verdade;


					
ações corretas: boas ações, evitando atos que possam fazer mal;


					
vida correta: o modo de viver deve ser tal que não produza prejuízos a si mesmo ou a outros, direta ou indiretamente.


			


			b)	Samadhi: concentração meditativa da mente, procurar o domínio sobre a própria mente. Com o desenvolvimento da Samadhi, a mente fica livre de distrações, fica calma, tranquila e luminosa, penetrando a natureza profunda da realidade e, eventualmente, obtendo cessação de todo o sofrimento. A meditação mais popularizada é o Zen do budismo chinês.


			A Samadhi tem três caminhos:


			

					
esforço/exercício correto: esforçar-se para melhorar;


					
mentalidade/consciência correta: ver as coisas como elas realmente são e com consciência límpida;


					
concentração/meditação correta: ficar consciente da realidade atual dentro de si mesmo, sem desejos e aversão.


			


			c)	Prajña: a sabedoria que purifica a mente. Trata-se de procurar o insight da verdadeira natureza de todas as coisas e obter o bodhi. A estratégia para desenvolver a sabedoria consiste, sucessivamente, em ouvir sermões, leitura e estudo dos textos budistas (nível intelectual), verificar na vida prática se os princípios aprendidos funcionam (nível pragmático) e, finalmente, conseguir insight intuitivo por meio da meditação (nível intuitivo).


			A Prajña tem dois caminhos:


			

					
compreensão correta: entender a realidade como ela de fato é, e não como ela parece ser;


					
pensamentos corretos: mudança no modo de pensar.


			


			Todas essas ações envolvem esforço humano para alcançar o mais alto grau de iluminação. Buda nunca afirmou ser mensageiro de algum deus e, muito menos, ser ele mesmo um deus, embora em alguns textos de Mahayana ele seja considerado mais que um ser humano. A revelação que ele obteve e que é acessível a qualquer ser humano é o bodhi, ou seja, a iluminação obtida por meio da meditação, e não por inspiração divina. O budismo pretende, assim, ser mais uma estratégia de higiene e saúde mental do que uma filosofia, tampouco uma religião. Buda era avesso a discussões de caráter filosófico, porque elas desviavam a atenção da prática da meditação e, ademais, a iluminação (bodhi) não era uma questão intelectual ou lógica, pois ela transcende todos os conceitos terrenos. O importante é o estudo, a autocultura mental e moral, a fé e a veneração aos textos sagrados (os sutras), porque estes apontam para a verdade e a autoliberação. Pensar (intelectualmente) sobre as coisas é importante, mas constitui apenas o início do processo e, por isso, é algo deve ser eventualmente abandonado para, finalmente, chegar à liberação e ao buda (bodhi).


			Senso ético no hinduísmo


			O hinduísmo apresenta versões drasticamente diferentes e variadas. Contudo, há alguns temas que aparecem em praticamente todas as versões. Entre tais temas, sobressaem os seguintes:


			

					
Dharma: a ética, os deveres;


					
Samsara: o ciclo de nascimento, vida, morte, renascimento;


					
Karma: ação e reação;


					
Moksha: liberação do Samsara;


					
Yogas: caminhos, práticas.


			


			No Dharma (discutido nos Vedas e Upanishadas), elabora-se a doutrina sobre a ética do comportamento humano, e o Yogas preceitua práticas úteis para originar um comportamento correto. Dharma significa os deveres do ser humano. Na versão Grihastha Dharma, há quatro objetivos vitais – ou estágios – na vida do ser humano:


			1. Kama: o prazer e o gozo sensual.


			2. Artha: prosperidade e sucesso material.


			3. Dharma: conduta correta, conforme os deveres de cada um e seguindo as leis das escrituras.


			4. Moksha: liberação do ciclo de samsara.


			Para a versão Grihastha, o ser humano pode perseguir, sucessivamente, todos esses objetivos, mas tendo o moksha como meta final. Para a versão Sannyasin Dharma, o objetivo único do ser humano é o moksha, que pode ser diretamente alcançado a partir de qualquer estágio em que o ser humano se encontra.


			Como é que o ser humano finalmente alcança o moksha, o nirvana ou o samadhi? É por intermédio da meditação, tal como o yoga. Há vários métodos de praticar o yoga para alcançar a vida espiritual, quais sejam:


			•	Bhakti yoga: o cominho do amor e da devoção;


			•	Karma yoga: o caminho da conduta correta;


			•	Raja yoga: o caminho da meditação;


			•	Jñana yoga: o caminho da sabedoria.


			O sujeito pode escolher um desses caminhos para obter a vida espiritual, mas eles não são exclusivos, pois o sujeito pode praticar vários yogas ou todos eles.


			Senso ético no confucionismo


			A ética de Confúcio é uma ética humanista (Juergensmeyer, 2005) e é caracterizada pela promoção de virtudes (wû Cháng: as cinco constantes – Runes, 1983, p. 338). As cinco constantes são as seguintes:


			1. Rén: benevolência, humanidade (bondade). Trata-se do altruísmo, que Confúcio considerava a essência do ser humano como dom dos céus.


			2. Yì: correção, justiça.


			3. Lî: costume apropriado. Atitude correta e racional diante de tudo, do mundo e dos seres vivos, desde boa aparência até o tratamento alegre para com todos e tudo. Enfim, bons costumes e boas maneiras e atitudes.


			4. Zhì: conhecimento, sabedoria.


			5. Xìn: integridade.


			Há, contudo, muito mais elementos nesse elenco de virtudes, e O Sìzì (símbolos do confucionismo) salientam quatro dessas virtudes:


			1. Zhong: lealdade, respeito e acato tanto do governante quanto do governado.


			2. Xiào: piedade filial, respeito para com os pais e antepassados. Trata-se de mostrar amor, respeito, apoio e cortesia para com membros da família e parentes.


			3. Jié: continência, temperância.


			4. Yì: correção.


			Confúcio insiste que não é a prática de um ou outro desses preceitos que torna o homem correto, mas, sim, a combinação de todos eles, na medida em que estão relacionados. Obviamente, cada ser humano tem sua própria posição, ou seja, o príncipe como príncipe, o pai como pai e o filho como filho. A prática de todas essas virtudes torna o homem um Junzi, ou seja, um cavalheiro (gentleman), um sábio, em oposição a ser xiaoren, uma pessoa minúscula e mesquinha. Nessa empreitada, o Rén se torna a virtude lapidar.


			Senso ético no taoísmo (daoísmo)


			Basicamente, o taoísmo assemelha-se ao confucionismo, mas enfatiza a passividade diante do mundo e dos outros. O idealizador do taoísmo, Laozi (Lao TZU –lao = velho e zi = mestre), é conhecido por uma série de famosos ditados (pesquise por “Lao Tzu quotes” na internet), entre eles, o seguinte: “Se você quiser despertar toda a humanidade, então, desperte a você mesmo; se você quer eliminar o sofrimento no mundo, então, elimine tudo que é escuro e negativo em você mesmo. Sinceramente, o maior presente que você pode dar é a sua própria autotransformação”.


			Para Laozi, Dao (Tao) é a origem de tudo. O Dao é invisível, não transcendente, poderoso e humilde, a fonte de tudo. O ser humano deve submeter-se ao Dao, sendo guiado pela energia yin. Contudo, o ser humano tem livre-arbítrio e, assim, pode modificar a ordem natural das coisas segundo seus interesses (o yang) e perturbar essa ordem. O sábio guia-se pelo yin, o que implica não seguir os próprios pendores. Esse posicionamento, às vezes chamado de “não ação” (Wu), tem provocado infindas controvérsias em sua inteleção e tem caracterizado o conceito de passividade no taoísmo.


			Senso ético no islamismo


			O islamita tem como responsabilidade moral submeter-se à vontade de Alá e seguir o islamismo. Contudo, o ser humano força suas tendências naturais à sobrevivência e à segurança para uma autopromoção em detrimento de tudo o mais, o que o leva ao materialismo, que resulta em ignorância (jahiliyya). Por isso, o islamismo preceitua uma série de práticas para livrar-se do materialismo. Essas práticas essenciais para o muçulmano, na versão Sunni, são os cinco pilares (a versão Shia tem oito). Os cinco pilares são os seguintes (Momen, 1987, p. 178): 


			1. Shahadah: é o credo fundamental do islamismo e reza: “Eu testemunho que não há ninguém digno de adoração a não ser Deus e eu testemunho que Maomé é o mensageiro de Deus”. Esse credo é repetido em todas as orações muçulmanas.


			2. Salah: é o ritual da oração, que deve ser feito cinco vezes por dia, tendo a face virada para a Kaaba, em Meca. O objetivo do salah é adoração e expressão de gratidão.


			3. Zakat: são as doações que o muçulmano deve oferecer de acordo com suas possibilidades. Essa caridade é uma obrigação dos ricos para com os pobres.


			4. Sawm: jejum durante o mês de ramadan. Abstenção de comida e bebida a partir da madrugada até o anoitecer.


			5. Hajj: peregrinação à cidade de Meca no mês islâmico Dhu al-Hijjah. Todos os islamitas devem fazer essa peregrinação ao menos uma vez na vida. Quando o islamita estiver a dez quilômetros de Meca, deve vestir-se em trajes Ihram (dois lenções sem costuras). Os rituais que ele deve realizar em Meca são: andar sete vezes em torno de Kaaba, tocando a pedra negra, e correr sete vezes entre os montes Safa e Marwah.


			Além dessas cinco práticas, os muçulmanos shiitas acrescem três outras como essenciais ao islamismo, a saber:


			1.	Jihad: guerra santa.


			2.	Amr-Bil-Ma’rūf: fazer o bem, levar uma vida de virtude e encorajar os demais a fazer o mesmo.


			3.	Nahi-Anil-Munkar: desistir do mal, evitar o vício e as más ações e encorajar os demais a fazer o mesmo.


			Senso ético no judaísmo


			A ética no judaísmo passou por modificações importantes ao longo dos séculos. Ela começou com os profetas, sofreu as influências do mundo helênico e as dos tempos modernos. Assim, o judaísmo tem uma infinidade de preceitos para a vida correta das pessoas, e estes encontram-se sumarizados nas máximas éticas dos rabinos no Avot, um tratado da Mishná (obra escrita do Torá oral dado por Deus a Moisés no monte Sinai e realizada pelos rabinos) em cinco capítulos, que trata da conduta ética e social, enfatizando a importância de conhecer e seguir o Torá. O Avot cita Rabban Gamliel I[1] (o Sênior), Nasi (chefe) do sinédrio em Jerusalém no tempo de Jesus Nazareno, sumarizando a ética judaica em três pilares: justiça, verdade e paz (Avot 1:18).


			1.	Justiça (din): refere-se diretamente ao costume judeu de contar com uma série de juízes ou oficiais (no templo, havia até 71 juízes no Sinédrio, os quais, posteriormente, foram reduzidos para 3) para dirimir disputas legais. O espírito de justiça sinaliza que as pessoas devem comportar-se de tal modo que não surjam tais disputas, respeitando os direitos e as propriedades dos outros.


			2.	Verdade: evitar falsidade e perjúrio. O próprio Gamliel, em defesa dos apóstolos, disse o seguinte: “Assim, no presente caso eu recomendo-vos: deixem essas pessoas sozinhas! Pois, se seu objetivo ou atividade é de origem humana, ele vai falhar. Mas se vem de Deus, vós não sereis capazes de parar esses indivíduos; vós somente se irão (sic) encontrar lutando contra Deus” (Atos 5:38-39).


			3.	Paz (shalom): shalom significa paz, harmonia, integridade, prosperidade, bem-estar e tranquilidade. Ela conta com mais de 250 ocorrências no Antigo Testamento (Torá e talmud). Maimonides (1135-1204), em seu tratado Mishneh Torah, afirma que todo o Torá foi dado para promover a paz no mundo.


			Senso ético no cristianismo


			O cristianismo assumiu grande parte da ética defendida pelo judaísmo, acentuando o cumprimento dos dez mandamentos (Êxodo, 20):


			1.	Não terás outros deuses diante de mim.


			2.	Não farás para ti imagem esculpida, nem figura alguma do que há em cima no céu, nem em baixo na terra, nem nas águas debaixo da terra. Não te encurvarás diante delas, nem as servirás; porque eu, o Senhor teu Deus, sou Deus zeloso, que visito a iniquidade dos pais nos filhos até a terceira e quarta geração daqueles que me odeiam e uso de misericórdia com milhares dos que me amam e guardam os meus mandamentos.


			3.	Não tomarás o nome do Senhor teu Deus em vão; porque o Senhor não terá por inocente aquele que tomar o seu nome em vão.


			4.	Lembra-te do dia do sábado, para o santificar. Seis dias trabalharás, e farás todo o teu trabalho; mas o sétimo dia é o sábado do Senhor teu Deus. Nesse dia não farás trabalho algum, nem tu, nem teu filho, nem tua filha, nem o teu servo, nem a tua serva, nem o teu animal, nem o estrangeiro que está dentro das tuas portas. Porque em seis dias fez o Senhor o céu e a terra, o mar e tudo o que neles há, e ao sétimo dia descansou; por isso o Senhor abençoou o dia do sábado, e o santificou.


			5.	Honra a teu pai e a tua mãe, para que se prolonguem os teus dias na terra que o Senhor teu Deus te dá.


			6.	Não matarás.


			7.	Não adulterarás.


			8.	Não furtarás.


			9.	Não dirás falso testemunho contra o teu próximo.


			10.	Não cobiçarás a casa do teu próximo, não cobiçarás a mulher do teu próximo, nem o seu servo, nem a sua serva, nem o seu boi, nem o seu jumento, nem coisa alguma do teu próximo.


			A ética defendida pelas religiões é prescritiva, ou seja, ela consiste em elencos de preceitos, obrigações e deveres que a pessoa precisa cumprir. A origem de tais preceitos é tipicamente atribuída à divindade ou à tradição de antepassados. Quer dizer que a fonte da moralidade está fora do ser humano, sendo assim difícil de verificar um senso pessoal de valores éticos. Em contraponto a essa visão aparecem as especulações da filosofia e as explicações da psicologia sobre o senso ético, a seguir.


			Senso ético na filosofia


			Como sempre, os filósofos gastaram toneladas de verbos e explicações também no caso do senso ético (por exemplo, Broad, 1945). Seria temerário demais tentar apresentar, ainda que sumariamente, todos os dizeres que os filósofos expressaram ou expressam sobre o senso ético. Contudo, podemos apresentar duas vertentes que aparecem salientes nessa área: a moralidade secular e a teoria do senso ético.


			Moralidade laica


			O posicionamento da moralidade laica situa-se em uma diatribe com o posicionamento das religiões no tocante ao senso ético, ou seja, trata da moralidade fora das tradições religiosas, tais como humanismo, racionalismo (livre pensamento), ceticismo, etc. Básico para esse modo de pensar, o senso ético consiste em que ele seja esclarecido sem apelar para a autoridade, a tradição ou outros dogmas, mas se fundamentar na razão humana, ou seja, em fatos, pesquisa científica e princípios lógicos.


			Há, nesse contexto, uma série de autores que se posicionam contra a necessidade da religião para ser ético, afirmando, inclusive, que a religião é uma má conselheira nessa área, entre os quais se destacam: Paul Chamberlain (1996), Richard Holloway (1999), Robert Buckman (2002), Michael Shermer (2004), Richard Dawkins (2006), Christopher Hitchens (2007a; b), Greg Epstein (2010) e Sam Harris (2011). Parte das explicações desses autores será retomada ao discutirmos a contribuição da psicologia para a área. De qualquer maneira, a declaração de Albert Einstein no contexto da moralidade laica traduz o espírito dessa posição na área do senso ético: O comportamento ético do homem deve efetivamente se basear em simpatia, educação e laços e necessidades sociais; nenhuma base religiosa é necessária. De fato, o homem estaria em pobre senda se tivesse que ser contido por medo de castigo e esperanças de retribuição após a morte (Einstein, 1930)[2]. 


			Peter Singer (2010, pp. 3-4), em contrapartida, faz um sumário dessa posição da moralidade laica, dizendo: 


			Alguns teístas afirmam que a ética não funciona sem religião porque o próprio significado de “bom” não é outra coisa que “o que Deus aprova”. Platão refutou uma tal afirmação mais de dois mil anos atrás argumentando que, se os deuses aprovam algumas ações, deve ser porque tais ações são boas, caso em que não será a aprovação dos deuses que as torna boas. A visão alternativa torna a aprovação divina totalmente arbitrária: se os deuses tivessem por acaso aprovado a tortura e desaprovado a ajuda aos vizinhos, a tortura teria se tornado boa e a ajuda ao próximo má. Alguns teístas modernos tentaram sair de tal dilema mantendo o fato de que Deus é bom e, assim, não seria possível que aprovasse a tortura; mas esses teístas caem na própria armadilha, pois o que pode exatamente significar que Deus é bom? Tal Deus é aprovado por Deus mesmo?


			Nosso conhecimento sobre o que é bom ou mau é inato, sendo a própria religião uma criação humana, afirma Christopher Hitchens (2007a). O filósofo Daniel Dennett (2011) é mais adamante ao afirmar a religião como perversa na área da moralidade: 


			O que é particularmente pernicioso no mito [de que Deus é necessário para ser moralmente bom] é que ele explora um maravilhoso traço humano: as pessoas querem ser boas. Elas querem levar vidas boas… Aí chegam as religiões dizendo “Você não pode ser bom sem Deus”, convencendo as pessoas para fazer isso. Isso deve ser a motivação principal para as pessoas tamarem a sério as religiões – tentar tornar seriamente as religiões, tentar e estabelecer aliança com a igreja – porque elas querem levar vidas boas. 


			Dawkins (2006), porém, alerta para o fato de que pessoas religiosas têm cometido uma variedade enorme de atos no decurso da história, os quais, atualmente, são considerados moralmente repugnantes, como o holocausto nazista, as restrições cristãs às mulheres e a aprovação da escravidão.


			Outros autores apontam para o fato de que comportamentos “morais” podem ser observados em animais (Dixon, 2008). Mais ainda, pesquisas têm mostrado que países mais laicos que religiosos (como os países escandinavos) se apresentam como os menos violentos, mais educados e mais inclinados a cuidar dos pobres (Zuckerman, 2008). Saslow et al. (2012) verificaram que pessoas menos religiosas apresentaram mais sentimentos de compaixão e generosidade que as mais religiosas. Outro estudo por Gregory S. Paul (2005) concluiu que, de um modo geral, altos níveis de fé em um criador se correlacionam com maiores níveis de homicídio, mortalidade juvenil e adolescente, doenças sexualmente transmissíveis, gravidez adolescente e aborto em democracias prósperas. Verificou, também, que, nas democracias leigas em desenvolvimento, os índices de homicídios caíram drasticamente, com exceção do sul dos Estados Unidos e do “teísta” Portugal.


			Teoria do senso ético


			A teoria do senso ético, na visão dos filósofos, tem uma longa história e é repleta de elocubrações que, às vezes, parecem fantásticas. Isso teve início com Aristóteles (Ética a Nicômaco, Ética a Eudemo, A Grande Moral)[3]. Os filósofos criaram um labirinto no que tange à questão do senso ético, introduzindo melindres de distinções e definições. Por exemplo, Copp (2006) distingue entre teorias metaéticas, normativas e práticas. Broad (1945), em contrapartida, fala de teorias objetivas e subjetivas, teorias sensórias e emocionais, teorias ocorrentes e disposicionais, teorias intrassubjetivas e transubjetivas, teorias naturalísticas e não naturalísticas, teoria interjecional, teorias disposicionais de emoções imediatas e não imediatas, e delonga-se em explicar todos esses meandros. De qualquer maneira, a literatura filosófica sobre o senso ético é exuberantemente rica e variada, incluindo famosos nomes, como Aristóteles e Tomás de Aquino, e a literatura cristã traz Emanuel Kant, René Descartes, David Hume, James Q. Wilson, Raymond Aron, Michel Foucault, Richard Rorty, Peter Berger, John Gray, Richard Price, John Locke, George Berkeley, Joseph Butler, William Paley e muitos outros, porque parece que todo filósofo que se preze sente a obrigação de abordar a temática do senso ético, da ética e da moralidade. A literatura filosófica sobre o senso ético, enfim, é como um tsunami e não parece auxiliar na compreensão desse processo psicológico de modo realista, e é isto o que se pretende esboçar brevemente aqui, verificando o que a psicologia e as neurociências têm a oferecer com relação a essa temática.


			Senso ético na psicologia e neurociências


			Eis outro campo no qual a literatura é abundante, embora as soluções exaustivas ainda estejam por ser apresentadas. Contudo, a empreitada, sobretudo das neurociências, parece finalmente estar no cominho certo para trazer informações realistas nessa área do senso ético. Alguns filósofos, os de orientação naturalista (Aristóteles, 1984, 2015; Tomás de Aquino, 1980; Adam Smith, 1759, 1790), já apontavam essa visão quando defendiam o senso ético como inato, mas não tinham o material objetivo para elaborar o tema, material que as neurociências possuem.


			Senso ético e normas morais


			Para começar, o senso ético parece ser apanágio único do ser humano, sendo chamado por Darwin (1871, 1974) de senso moral ou consciência, distinguindo o ser humano de qualquer outro animal inferior. Esse senso moral é, portanto, algo essencial do ser humano e, assim, deve estar embutido em seu arsenal genético, ou seja, tem base inata. Os teístas e filósofos também defendiam que o senso moral é inato, mas como obra de Deus (teístas) ou da natureza (filósofos não teístas). Darwin fundamentou na própria natureza biológica do ser humano a origem do senso ético e, daí, sujeito às leis da seleção natural. Para Darwin, o senso ético posiciona-se entre os instintos sociais, que são comuns entre outros animais além do homem, mas, no caso deste, o instinto do senso moral combina-se com o desenvolvimento de poderes mentais e da linguagem, o que o torna mais forte e consciente. O senso moral é, basicamente, segundo Darwin, uma questão de simpatia[4], ou seja, o prazer de sentir simpatia com seus pares e praticar serviços em seu favor, opinião compartilhada por David Copp (2006), Francisco J. Ayala (1987, 2010) e F. C. Mish (1998). Assim, conclui Pinker (2008), o senso ético é um questão de cérebro[5]. E o que há no cérebro de relevante para o caso são os neurônios e as sinapses. Logo, trata-se de uma questão de neurociência, e não de filosofia ou teologia. Essa dica deve ser uma importante informação para a psicologia como ciência, ou seja, se a psicologia deseja conhecer realisticamente o que é senso ético, ela deve associar-se às neurociências (neuropsicologia). Portanto, parece que somente a neuropsicologia é capaz de, eventualmente, desvendar a estrutura e o funcionamento do senso ético e até mesmo de todos os processos mentais.


			Enfim, também a questão do senso ético deve ser alocada na teoria da evolução, em que dois fatores primordiais atuam, ou seja, a base genética e a influência do meio ambiente, que são os dois motores da formação da estrutura e do comportamento do ser humano. Contudo, como observa Ayala (2010), com base em Darwin, é preciso distinguir entre julagmento moral e normas morais. Outros autores (p. ex., Marazziti, Baroni, Landi, Ceresoli, & Dell’Osso, 2013) fazem essa distinção em termos de moralidade descritiva e moralidade normativa[6], sendo a primeira aqui chamada de senso ético, e a segunda, de normas morais. O senso ético é apanágio necessário a seres com inteligência avançada (como os humanos) e, portanto, biologicamente determinado, ao passo que as normas são resultado da experiência humana individual e coletiva, ou seja, da cultura humana. Assim, a tarefa das neurociências consiste em descobrir, na mente humana, essa história do julgamento moral, ou seja, a capacidade de avaliar o aspecto valorativo ou ético dos eventos humanos, isto é, o senso ético.


			Vale salientar que o comportamento ético não se reduz ao senso ético. Ayala (2010) cita três condições necessárias para o comportamento ético: (1) a habilidade de anticipar as consequências dos próprios atos; (2) a habilidade de fazer julgamentos de valor; (3) a habilidade de escolher entre alternativas de ação. A primeira condição, entretanto, é relacionada a processos cognitivos, e a terceira, a processos volitivos. Para o senso ético, resta a segunda condição: a capacidade de fazer julgamentos avaliativos, sendo, assim, um dos elementos na cadeia que leva ao comportamento ético, cadeia esta que, de top-down, comporta processos cognitivos (primeira condição), processos afetivos (segunda condição) e processos volitivos (terceira condição)[7] e, de bottom-up, a experiência individual e a cultura.


			Valores éticos universais


			A capacidade de emitir julgamentos valorativos é genética, mas o conteúdo ou o objeto avaliado como bom ou ruim é questão de meio ambiente (cultura). Isso explica por que diferentes cultura avaliam as mesmas coisas de maneiras diferentes: o que para dada cultura é bom, para outra pode ser ruim, e vice-versa. Mesmo assim, alguns autores se perguntam se existem valores universais para a raça humana. 


			Schwartz (1992, 2006; Schwartz & Bilsky, 1987; Tamayo & Schwartz, 1993) distinguiu dez valores, distribuindo-os entre quatro vertentes universais:


			1.	Autotranscendência: universalismo e benevolência.


			2.	Autopromoção: hedonismo, realização e poder.


			3.	Abertura à mudança: autodeterminação e determinação.


			4.	Conservação: conformismo, tradição e segurança.


			Porém, em primeiro lugar, embora se afirme que esses valores sirvam para avaliar eventos (Schwartz & Bilsky, 1987), eles são primariamente conceitos do desejável para a ação e, portanto, caracterizam-se mais como normas morais do que como senso moral. Em segundo lugar, embora tenha levantado dados em mais de 40 culturas diferentes, os resultados são de caráter estatístico e não fundamentam necessariamente algo baseado na natureza do ser humano, pois, se algo é, não segue que algo deve ser, dizia Wilson (1995, p. 237): “One cannot infer ‘ought’ from ‘is’”, ao criticar a conclusão à qual Hume (1738, 1896) tinha chegado em A Treatise of human nature, porque afirmações de fato não são afirmações de valor, ou seja, porque algo é não significa que deva ser assim como é.


			Kant (1797, 2003), em contrapartida, procura fundamentar um princípio moral necessário para o ser humano, portanto, inato. Esse princípio, que ele denominou imperativo categórico[8], surge da necessidade de regras para guiar a conduta do ser humano, dado que este é composto de pendores sensoriais e intelectuais e, portanto, necessita de guia para balancear os dois tipos de impulsos. Novamente, está-se a falar de normas, e não de senso moral.


			Wilson (1995), com base na ideia de Darwin de que o ser humano é um ser social, defende que o ser humano tem um sentimento moral (senso ético) que, somado à experiência de convivência social (família, escola, sociedade), desenvolve a moralidade, a qual se volta à interação social. Assim, o autor distingue claramente senso moral como sentimento e moralidade como ações ou normas morais, sendo o primeiro inato, e a segunda, desenvolvida a partir da experiência individual da interação na cultura humana. O sentimento moral caracteriza-se pela simpatia (empatia) com os outros, graças ao caráter social do ser humano, que o impele a formar fortes afetos e elos cognitivos e emocionais com o outro. Aliás, Wilson divide o conteúdo do senso moral em quatro virtudes: (a) simpatia, isto é, sensibilidade e preocupação com o bem-estar do outro; (b) justiça, que consiste na disposição a se engajar em condutas de reciprocidade governadas por regras (equidade e imparcialidade); (c) autocontrole, ou seja, a capacidade de resistir a tentações geradas por interesses pessoais, mantendo promessas, honrando compromissos e reciprocando afeto; e (d) dever, que corresponde à disposição a honrar compromissos e obrigações mesmo quando não são de interesse egoísta imediato.


			No ano seguinte, uma descoberta importante em neurociência teria dado maior fundamento à asserção de Wilson de fundamentar o comportamento prossocial na experiência familiar (afeição entre pais e filhos), cuja base se encontra no próprio cérebro como aspectos “instintivos” de nossa natureza, diz ele. Trata-se dos neurônios-espelho (mirror neurons), descobertos em 1996 na universidade de Parma (Itália) por Rizzolatti, Fadiga, Fogassi e Gallese (1996; Gallese, Fadiga, Fogassi, & Rizzolatti, 1996; Rizzolatti & Arbib, 1998; Rizzolatti & Graighero, 2004; Fogassi et al., 2005). Esses pesquisadores descobriram, em macacos, certos neurônios na área F5 (giro frontal inferior e lóbulo parietal inferior, na área frontal pré-motora – Figura 2), que se ativavam quando realizavam uma ação específica, e esses mesmos neurônios também se ativavam quando o macaco simplesmente observava tal ação sendo realizada por outro macaco. Esses neurônios foram chamados de espelho porque eles “espelham” o comportamento de outro animal, e foram encontrados em primatas, aves e seres humanos. No caso do ser humano, eles estão situados na área de Broca e no córtex parietal inferior.
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			Figura 2. Cérebro com área pré-motora.


			Fonte: http://www.waiting.com/frontallobe.html


		








	Assim, o ser humano é capaz de perceber geneticamente a ação e a intenção do outro, podendo, assim, compartilhar suas expectativas e simpatizar com seus valores e regras morais. 


			A ciência ainda está longe de compreender em detalhes a questão da simpatia[9], mas as neurociências parecem estar no caminho certo para finalmente desvendar o que seja senso ético. Pode ser, então, que valores como o imperativo categórico de Kant eventualmente entrem no sistema genético do ser humano pelas regras da evolução, substituindo conceitos como os arquétipos de Jung (2000) e, assim, fundamentar valores éticos universais para o ser humano.


			O cérebro moral


			Aoki, Funane e Koizumi (2010) lançam a seguinte questão: “Precisamos realmente de uma ciência do cérebro para compreender a natureza do senso ético humano? E, em caso positivo, por que é necessário?”. É necessário – respondem os autores – porque, para compreender o comportamento humano, além da informação proveniente do mundo exterior (como o próprio comportamento), é preciso desvendar “os processos escondidos”, e a ciência do cérebro, embora ainda em estágio infantil, é capaz de fornecer essa informação.


			Se o senso ético é inato, ele precisa ser regulado por padrões neurais específicos do cérebro, diferentes de outros padrões, que regulam, por exemplo, processos cognitivos ou processos valitivos, ou mesmo de outros processos valorativos como os valores estéticos ou o senso estético. As neurociências já dispõem de informações sobre tais padrões do senso ético, tendo cunhado o termo cérebro moral. Essas informações vêm sendo viabilizadas mediante a ressonância magnética nuclear funcional (fMRI) no estudo de doenças como a psicopatia e o estudo de lesões cerebrais, como o caso Phineas Gage. Ademais, ultimamente, os neurocientistas vêm enfatizando, em redes, dinâmicas e informações provenientes do cérebro em vez de simplesmente obter um “mapa de ‘ativação’ do cérebro” (Aoki et al., 2010).


			O caso de Gage ocorreu em 1848 (MacMillan, 2000; Ratiu, Talos, Haker, Lieberman, & Everett, 2004). Ele tinha 25 anos e era capataz de equipe que instalava dormentes e trilhos em ferrovias na Inglaterra. Uma explosão fez uma barra de ferro atravessar seu córtex frontal. Após alguns meses, Gage recuperou-se fisicamente, tendo somente perdido a visão do olho esquerdo. Contudo, antes do acidente, Gage era descrito como uma pessoa normal e responsável e, depois, perdeu o equilíbrio entre suas habilidades intelectuais e suas tendências animais, como descreveram seus médicos, ou seja, Gage tornou-se insolente, bizarro, mostrando desconsideração para seus com colegas, intolerante e obsceno, comportamentos que jamais apresentara antes do acidente. O caso de Gage mostra que há regiões no cérebro que regulam ações no contexto social, bem como o sentimento de responsabilidade, sendo, assim, fator de regulamento de convenções sociais, porque não basta o conhecimento de regras e estratégias sociais. De fato, Gage tinha recuperado integralmente as funções cognitivas, perdendo praticamente todo o controle ético em função de uma lesão cerebral específica.


			Estudos sobre doenças, especialmente a psicopatia (p. ex., serial killers e sadistas sexuais), em que o sujeito perde todo o respeito pelo outro e sente prazer em ofender e prejudicar os outros, verificaram que tais doentes tinham lesões em várias regiões do cérebro, particularmente na região frontotemporal (Edwards-Lee et al., 1997; Mendez & Lim, 2004; Miller, Chang, Mena, Boone, & Lesser, 1993; Perry et al., 2001; Mychack, Kramer, Boone, & Miller, 2001; Kahneman, 2003a).


			Além disso, contribuições do grupo de Damasio (Damasio, 1999; Damasio, Tranel, & Damasio, 1990; Damasio, 1994) mostram que o senso moral é afetado por fatores inconscientes, pois pacientes com lesões mínimas mostram mudanças importantes de comportamento e personalidade, quando há distúrbios nessas áreas do inconsciente.


			Com base em todas essas informações, Marazzitti, Baroni, Landi, Ceresoli e Dell’Osso (2013; ver também Forbes & Grafman, 2010) desenharam o seguinte mapa para o cérebro moral (Figura 3), em que o córtex pré-frontal ventromedial representa o centro integrativo de todas as conexões do córtex, límbico, hipotalâmico e tronco cerebral.
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